
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3139204 - SP (2025/0502986-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : MARCO ANTONIO RODRIGUES 
ADVOGADOS : GEAN KLEVERSON DE CASTRO SILVA - SP332194

RAFAEL SONNEWEND ROCHA - SP271826
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADA : CLEUSA MARIA BUTTOW DA SILVA - SP091275

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  CIVIL.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. AUSÊNCIA DE ASSINATURA DE
DUAS  TESTEMUNHAS.  PEDIDO  REVISIONAL  GENÉRICO.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.
1.  A  cédula  de  crédito  bancário  emitida  conforme  a  Lei  10.931/2004 e
acompanhada da respectiva planilha de cálculo é título executivo extrajudicial
de dívida certa, líquida e exigível, independentemente da assinatura de duas
testemunhas, admitida, em hipóteses excepcionais, a mitigação da regra do art.
784, III, do CPC.
2. A alegação genérica de índole abusiva em contrato bancário não autoriza a
intervenção judicial  para revisão de cláusulas nem justifica a  realização de
prova  pericial  contábil,  sendo  vedado  ao  julgador  conhecer  de  ofício  da
natureza abusiva das cláusulas, nos termos da Súmula 381/STJ.
3.  O indeferimento de  prova pericial  não configura  cerceamento de  defesa
quando  o  pedido  revisional  se  limita  a  alegações  genéricas  e  as  provas
constantes dos autos são suficientes para o julgamento da causa.
4.  Estando  o  acórdão  recorrido  em conformidade  com a  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça, aplica-se a Súmula 83/STJ para manter a decisão
impugnada em sede de recurso especial.
5. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
19/05/2026 a 25/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 25 de maio de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3139204 - SP(2025/0502986-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : MARCO ANTONIO RODRIGUES
ADVOGADOS : GEAN KLEVERSON DE CASTRO SILVA - SP332194

RAFAEL SONNEWEND ROCHA - SP271826
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADA : CLEUSA MARIA BUTTOW DA SILVA - SP091275

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. AUSÊNCIA DE ASSINATURA DE
DUAS TESTEMUNHAS. PEDIDO REVISIONAL GENÉRICO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A cédula de crédito bancário emitida conforme a  e Lei 10.931/2004
acompanhada da respectiva planilha de cálculo é título executivo extrajudicial
de dívida certa, líquida e exigível, independentemente da assinatura de duas
testemunhas, admitida, em hipóteses excepcionais, a mitigação da regra do

 III, do CPC.art. 784,
2. A alegação genérica de índole abusiva em contrato bancário não autoriza a
intervenção judicial para revisão de cláusulas nem justifica a realização de
prova pericial contábil, sendo vedado ao julgador conhecer de ofício da
natureza abusiva das cláusulas, nos termos da . Súmula 381/STJ
3. O indeferimento de prova pericial não configura cerceamento de defesa
quando o pedido revisional se limita a alegações genéricas e as provas
constantes dos autos são suficientes para o julgamento da causa.
4. Estando o acórdão recorrido em conformidade com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, aplica-se a  para manter a decisão Súmula 83/STJ
impugnada em sede de recurso especial.
5. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por MARCO ANTONIO
RODRIGUES contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no

 alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, em face de acórdão proferido peloart. 105, inciso III,
eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

 
“Apelação cível. ‘Embargos à execução com pedido de efeito suspensivo’
(sic). Sentença de improcedência do pedido. Inconformismo. Não cabimento.
Caso concreto. Cédula de crédito bancário. Título executivo extrajudicial,
independentemente da assinatura de duas testemunhas. Súmula nº 14 deste
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Genérica afirmação de
existência de abusividades. Julgador que não pode conhecer de ofício de
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eventual abusividade de cláusulas nos contratos bancários. Súmula nº 381 do
Colendo Superior Tribunal de Justiça. Arguição genérica a esse respeito que
afasta a necessidade de realização de perícia contábil. Inexistência de
cerceamento de defesa a autorizar a realização de referida prova técnica,
ante a ausência de elemento mínimo a evidenciar a ilegalidade da confissão
de dívida.
Sentença mantida, com majoração da verba honorária de sucumbência.
Recurso não provido.” (e-STJ, fl. 317)
 

Não foram opostos embargos de declaração. 
Em seu recurso especial, a parte recorrente alega violação dos seguintes dispositivos

da legislação federal, com as respectivas teses:
(i)  do Código de Processo Civil, pois teria havido cerceamento de defesa art. 369

pelo indeferimento da prova pericial contábil, necessária à aferição de eventuais abusos
contratuais e à apuração do valor correto do débito, o que vulneraria o contraditório e a ampla
defesa.

(ii) arts. 319, 321, 330 e 485, incisos I e IV, 784, inciso III, do Código de Processo
Civil, porque o título executivo seria ineficaz, uma vez que o instrumento contratual não estaria
assinado por duas testemunhas e há ausência de documentos indispensáveis, impondo a extinção
do feito sem resolução de mérito. 

(iii) arts. 317, 421 e 478 do Código Civil, pois a relação contratual bancária seria
excessivamente onerosa e desequilibrada, justificando revisão ou resolução com base na função
social do contrato, na boa-fé e na teoria da imprevisão.

Foram ofertadas contrarrazões (e-STJ, fls. ).344/361
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
A Corte de origem, ao analisar a tese de que o título executivo seria ineficaz, uma

vez que o instrumento contratual não estaria assinado por duas testemunhas e há ausência de
documentos indispensáveis, impondo a extinção do feito sem resolução de mérito, assim decidiu:

 
"Conforme artigo 28, “caput”, da , “A Cédula de Crédito Lei nº 10.931/2004
Bancário é título executivo extrajudicial e representa dívida em dinheiro,
certa, líquida e exigível, seja pela soma nela indicada, seja pelo saldo
devedor demonstrado em planilha de cálculo, ou nos extratos da conta
corrente, elaborados conforme previsto no § 2º”.
No presente caso, em consulta ao banco de dados oficial desta Egrégia
Corte, verifico da “Execução de título extrajudicial” (sic) nº 1030371-
86.2016.8.26.0577 que a cédula de crédito bancário exequenda veio
acompanhada da respectiva planilha de cálculo.
Logo, é título executivo extrajudicial, independentemente da assinatura de
duas testemunhas, nos termos da Súmula nº 14 deste Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo:
Súmula nº 14 TJ: “A cédula de crédito bancário regida pela Lei nº 10.931/04
é título executivo extrajudicial”.
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E, da análise dos autos de sobredita “Execução de título extrajudicial” (sic)
nº 1030371-86.2016.8.26.0577, constato que a cédula de crédito bancário
representou confissão de dívida de outros 7 (sete) instrumentos (fl. 22
daqueles autos)." (e-STJ, fls. 323)
 

O entendimento acima encontra-se de acordo com a jurisprudência desta Corte
Superior, de que é possível a mitigação da exigência de assinatura de duas testemunhas quando
houver circunstâncias excepcionais que assegurem a certeza e a autenticidade da obrigação
assumida. Neste sentido:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. LEI N. 10.931/2004
. AUSÊNCIA DE ASSINATURA DE DUAS TESTEMUNHAS. NULIDADE.
INOCORRÊNCIA. MITIGAÇÃO DA REGRA GERAL. POSSIBILIDADE EM
SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA

. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.SÚMULA 7/STJ
1. O recurso especial foi interposto contra acórdão do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região que reconheceu a executividade de cédula de crédito
bancário, independentemente da assinatura de duas testemunhas, afastando a
alegada nulidade do título.
2. A regra geral do  III, do Código de Processo Civil estabelece que art. 784,
o documento particular somente será considerado título executivo
extrajudicial se estiver assinado pelo devedor e por duas testemunhas.
3. A jurisprudência desta Corte Superior, contudo, admite a mitigação dessa
exigência quando houver circunstâncias excepcionais que assegurem a
certeza e a autenticidade da obrigação assumida, passíveis de verificação a
partir do próprio contexto dos autos ou de outros elementos idôneos.
4. Todavia, o exame acerca da ocorrência de tais circunstâncias excepcionais
demanda incursão no conjunto fático-probatório, providência vedada pela

.Súmula 7/STJ
Recurso especial não conhecido.

, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,(REsp n. 2.179.193/SP
julgado em  DJEN de ) 20/10/2025,  23/10/2025.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS
À EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO
AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DOS EMBARGANTES.
1. Na forma da jurisprudência desta Corte, cabe ao juiz decidir sobre a
produção de provas necessárias, ou indeferir aquelas que tenha como inúteis
ou protelatórias, de acordo com o , não implicando art. 370, CPC/2015
cerceamento de defesa o indeferimento da dilação probatória, notadamente
quando as provas já apresentadas pelas partes sejam suficientes para a
resolução da controvérsia.
Precedentes.
1.1 A revisão das conclusões do órgão julgador quanto à suficiência das
provas apresentadas demandaria o reexame do acervo fático-probatório dos
autos, providência vedada pela Súmula 7 do STJ.
2. Pronunciado pela Corte de origem a inexistência de novação da dívida em
comento, a revisão de tal entendimento demanda o reexame dos aspectos
fáticos delineados na lide, o que resta obstado nesta via recursal especial, a
teor das Súmulas 5 e 7/STJ.
3. A análise dos fundamentos que ensejaram o reconhecimento da liquidez,
certeza e exigibilidade do título que embasa a execução, exige o reexame
probatório dos autos, procedimento inviável por esta via especial, ante o
óbice da Súmula 7 do STJ.
4. Consoante entendimento do STJ, "a Cédula de Crédito Bancário é título
executivo extrajudicial, representativo de operações de crédito de qualquer
natureza, circunstância que autoriza sua emissão para documentar a
abertura de crédito em conta-corrente, nas modalidades de crédito rotativo
ou cheque especial. O título de crédito deve vir acompanhado de claro
demonstrativo acerca dos valores utilizados pelo cliente, trazendo o diploma
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legal, de maneira taxativa, a relação de exigências que o credor deverá
cumprir, de modo a conferir liquidez e exequibilidade à Cédula (art. 28, § 2º,
incisos I e II, da )" , Rel. Ministro LUIS Lei n. 10.931/2004 (REsp 1291575/PR
FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  DJe 14/08/2013,

.02/09/2013)
4.1 A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que,
"excepcionalmente, a certeza quanto à existência do ajuste celebrado pode
ser obtida por outro meio idôneo ou no próprio contexto dos autos, caso em
que a exigência da assinatura de duas testemunhas no documento particular -
contrato de confissão de dívida - pode ser mitigada" (AgInt no

, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,AREsp 1361623/SP
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe . 15/04/2019,  23/04/2019)
Incidência da Sumula 83/STJ.
5. A Segunda Seção do STJ, em sede de recurso representativo da
controvérsia, firmou o entendimento de que, após a Medida Provisória n. 

 é permitida a capitalização de juros em periodicidade inferior1.963-17/2000,
à anual, quando expressamente pactuada, assim considerada a previsão no
contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal.
Precedentes.
6. O Superior Tribunal de Justiça fixou o entendimento de que as instituições
financeiras não estão submetidas à Lei de Usura, não obstante as instâncias
ordinárias possam identificar a abusividade dos juros remuneratórios, à luz
do caso concreto. Precedentes.
6.1 O Tribunal de origem, à luz dos elementos de prova constantes dos autos,
concluiu pela ausência de abusividade dos juros remuneratórios. A revisão
deste entendimento ensejaria o revolvimento do contrato e do conteúdo fático-
probatório dos autos, o que é inviável na sede do recurso especial, nos
termos das Súmulas 5 e  Precedentes.7/STJ.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Marco Buzzi, Quarta AREsp n. 1.968.780/MS
Turma, julgado em  DJe de ) 14/3/2022,  21/3/2022.

 
Desta forma, estando o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência desta

Corte, incide o teor da . Súmula 83/STJ
No que atine à possibilidade de revisão das cláusulas contratuais, a jurisprudência do

STJ entende que, sendo aplicável o Código de Defesa do Consumidor, é permitida a revisão das
cláusulas contratuais pactuadas, tendo em conta que o princípio do  vem pacta sunt servanda
sofrendo mitigações, mormente ante os princípios da boa-fé objetiva, da função social dos
contratos e do dirigismo contratual. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO
CONSUMIDOR. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA
PERICIAL. TABELA PRICE. ANATOCISMO. . TAXA SATI. SÚMULA 7/STJ
LEGITIMIDADE PASSIVA. RAZÕES DISSOCIADAS. . SÚMULA 284/STF
REVISÃO CONTRATUAL. PACTA SUNT SERVANDA. CLÁUSULA PENAL.
PERCENTUAL DE RETENÇÃO. . DISSÍDIO SÚMULA 83/STJ
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Não configura cerceamento de defesa o indeferimento de prova pericial
para aferir a existência de anatocismo (Tabela Price) quando as instâncias
ordinárias, com base no acervo fático-probatório dos autos (planilhas e
cláusulas contratuais), concluem pela sua ocorrência. Revisar essa conclusão
encontra óbice na . Súmula 7/STJ
2. É manifestamente deficiente a fundamentação do recurso especial que se
insurge contra condenação que não existiu (restituição de comissão de
corretagem), utilizando-se de tese repetitiva ) que, na verdade,(Tema 938/STJ
foi corretamente aplicada pelo acórdão recorrido para fundamentar a
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condenação efetivamente imposta (restituição da taxa SATI). Incidência da
 por razões recursais dissociadas dos fundamentos doSúmula 284/STF

julgado.
3. O princípio do pacta sunt servanda não é absoluto, sendo relativizado
pelas normas de ordem pública do Código de Defesa do Consumidor, que
autorizam o Poder Judiciário a revisar contratos de adesão para declarar a
nulidade de cláusulas abusivas, sem que isso configure violação dos arts. 421
e 421-A do Código Civil.
4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de admitir, nos casos de
rescisão de contrato de promessa de compra e venda por culpa do promitente
comprador, a retenção pelo vendedor de percentual entre 10% e 25% dos
valores pagos. A fixação do percentual dentro dessa faixa, com base nas
peculiaridades do caso concreto, é matéria de fato, cuja revisão é vedada em
recurso especial (Súmulas 5 e ).7/STJ
5. O conhecimento do recurso especial pela alínea c do permissivo
constitucional fica inviabilizado não apenas pela inobservância aos
requisitos formais (ausência de cotejo analítico), mas também pela
prejudicialidade da análise de mérito, uma vez que as teses recursais
encontram óbice nas Súmulas 7 e 83 do STJ.
6. Diante da incidência dos óbices das Súmulas  e  em parte7/STJ 284/STF
das teses e da consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência desta
Corte quanto aos demais pontos ).(Súmula 83/STJ
7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,(REsp n. 2.013.830/SC
julgado em  DJEN de ) 15/12/2025,  18/12/2025.

 
Contudo,  "A alegação genérica de ilegalidade no pacto estipulado pelas partes

obsta a intervenção judicial pois, 'nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de
)" (AgInt no ,ofício, da abusividade das cláusulas'(Súmula n. 381/STJ  AREsp 1.765.062/PR

Relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 30/5/2022,
DJe de .  2/6/2022) Sobre o tema:

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATOS
BANCÁRIOS. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE ABUSO. IMPOSSIBILIDADE.
ACÓRDÃO RECORRIDO CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE. . DECISÃO MANTIDA. SÚMULA N. 83/STJ
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao agravo
nos próprios autos, mantendo a inadmissibilidade do recurso especial.
2. A agravante defende a inaplicabilidade das Súmulas n. 83 do STJ e 282 e
356 do STF, reiterando alegações de dissídio jurisprudencial e desrespeito a
diversos artigos do  e do CDC, buscando a reforma do CPC/2015
entendimento da Corte a quo sobre a improcedência da demanda revisional
de cláusulas de contrato bancário.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que negou
provimento ao agravo nos próprios autos, mantendo a inadmissibilidade do
recurso especial, deve ser reformada, considerando a alegação de
inaplicabilidade das Súmulas n. 83 do STJ e 282 e 356 do STF.
4. Outra questão em discussão é a existência ou não de alegações genéricas
de abuso de cláusulas contratuais, proceder que, na origem, ensejou a
improcedência da demanda revisional.
III. Razões de decidir
5. A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por violados,
sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das
Súmulas n. 282 e 356 do STF.
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6. Para a jurisprudência do STJ, o caráter genérico dos argumentos
formulados pela autora, ora agravante, tal qual detectado pelas instâncias de
origem, inviabiliza intervenção judicial no pacto estipulado pelas partes, não
sendo demais lembrar que, "nos contratos bancários, é vedado ao julgador
conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas" ). Caso(Súmula n. 381/STJ
de aplicação da

.IV. Dispositivo e teseSúmula n. 83/STJ
9. Agravo interno desprovido. Tese de julgamento: "1. A ausência de
prequestionamento dos dispositivos legais impede o conhecimento do recurso
especial.
2. Alegações genéricas de abuso de cláusulas contratuais não autorizam a
intervenção judicial no contrato".Dispositivos relevantes citados: , CPC/2015
arts. 324, § 1º, II; 336; 341; 396;
400, parágrafo único; 434, parágrafo único; 435; CDC, º, VIII. art. 6
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no , Rel. Min. REsp 1.798.197/CE
Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em  STJ, AgInt no 22/4/2020;

, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emAREsp 1.385.697/MA
27/5/2019.
(AgInt no , relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, AREsp n. 2.827.436/MS
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 26/5/2025,  29/5/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CONTRATOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO. PEDIDO REVISIONAL GENÉRICO.
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO ACÓRDÃO
RECORRIDO NÃO IMPUGNADO. . AGRAVO INTERNO SÚMULA 283/STF
DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento firmado pela Corte Especial no julgamento do

 (Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado emEREsp 1.424.404/SP
 DJe de , a ausência de impugnação, no agravo20/10/2021,  17/11/2021)

interno, de capítulos autônomos da decisão recorrida induz à preclusão das
matérias não impugnadas.
2. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão recorrido atrai o óbice da
Súmula 283 do STF, segundo a qual: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."
3. "A alegação genérica de ilegalidade no pacto estipulado pelas partes obsta
a intervenção judicial pois, "nos contratos bancários, é vedado ao julgador
conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas" )"(Súmula n. 381/STJ
(AgInt no , Relator Ministro ANTONIO CARLOS AREsp n. 1.765.062/PR
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em  DJe de . 30/5/2022,  2/6/2022)
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.737.704/SC
Turma, julgado em  DJEN de ) 24/3/2025,  31/3/2025.
 

No caso dos autos, a Corte de origem, analisando o acervo fático-probatório dos
autos, concluiu que as alegações do recorrente estão fundadas em genérica afirmação de
existência de abusividades, sem apontar de forma específica quais cláusulas contratuais sejam
objeto de impugnação, o que torna injustificado o pleito de produção da prova pericial e impede
a revisão das cláusulas contratuais, in verbis:

 
"Seja como for, independentemente de eventuais discussões consumeristas,
observo que a tese “Da necessidade de revisão contratual” (sic, fl. 12 dos
presentes autos), veio amparada na genérica afirmação de existência de
abusividades.
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Ora, já está pacificado que o Poder Judiciário não pode conhecer de ofício
de eventuais abusividades em contratos bancários, de acordo com a Súmula
nº 381 do Colendo Superior Tribunal de Justiça:
 

Súmula nº 381 STJ: “Nos contratos bancários, é vedado ao julgador
conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas”.

 
Nesses contornos, ainda que se pudesse falar em discussão sobre eventuais
ilegalidades dos sobreditos contratos anteriores, nos termos da Súmula nº
286 do mesmo Colendo Superior Tribunal de Justiça, a arguição genérica a
esse respeito afasta a necessidade de realização de perícia contábil.
Assim, inexiste cerceamento de defesa a autorizar a realização de referida
prova técnica, ante a ausência de elemento mínimo a evidenciar a ilegalidade
da confissão de dívida." (e-STJ, )fls.322/323
 

Desta forma, estando o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência desta
Corte, incide o teor da . Súmula 83/STJ

Diante do exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e negar-lhe
provimento.

Com supedâneo no  § 11, do Código de Processo Civil de 2015, majoro os art. 85,
honorários advocatícios devidos à parte agravada em 10% sobre o valor já fixado pelas
instâncias ordinárias, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do
referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.139.204 / SP
Número Registro: 2025/0502986-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10267134420228260577 10303718620168260577

Sessão Virtual de  a 19/05/2026  25/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCO ANTONIO RODRIGUES
ADVOGADOS : GEAN KLEVERSON DE CASTRO SILVA - SP332194

RAFAEL SONNEWEND ROCHA - SP271826
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADA : CLEUSA MARIA BUTTOW DA SILVA - SP091275

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/05/2026  25/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de maio de 2026
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